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Resumo
Objetivo: Verificar se políticas públicas nacionais e programas municipais apresentam 
elementos que contribuem para a garantia do Direito Humano à Alimentação Adequada 
(DHAA) de idosos em Terapia Nutricional Enteral em domicílio (TNED) e propor a 
integração desses elementos. Método: Estudo qualitativo em que foi realizada análise de 
conteúdo dos documentos da Política Nacional do Idoso (PNI), da Política Nacional 
de Saúde da Pessoa Idosa (PNSPI) e da Política Nacional de Alimentação e Nutrição 
(PNAN) e análise das relações (coocorrências) de protocolos e decretos de programas de 
29 municípios da 2ª regional de saúde do Paraná para atender as pessoas com necessidades 
especiais de alimentação (NEA), como idosos em TNED. Para análise das relações, as 
palavras-chave foram: idoso e direito. Ainda, foi elaborada uma proposta de integração de 
políticas públicas nacionais e de programas municipais. Resultados: Existem princípios, 
diretrizes e ações convergentes nas PNI, PNSPI e PNAN, mas, apresentaram-se pouco 
incluídos nos programas. Foram identificados apenas sete municípios que apresentaram 
programa com vistas à organização do cuidado em NEA, documentados em cinco 
protocolos e dois decretos. A coocorrência das palavras-chaves idoso e direito foi verificada 
em três dos documentos, mas a relação entre elas não foi encontrada. Na proposta de 
integração, há a formação de uma rede, com a intenção de alcançar o centro, o qual 
representa o DHAA de idosos em TNED. Conclusão: As políticas públicas nacionais 
apresentam elementos para a garantia do DHAA de idosos em TNED, mas os programas 
municipais não contemplam todos esses elementos. Uma proposta de integração desses 
elementos foi criada.
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INTRODUÇ ÃO

As necessidades alimentares especiais ocorrem 
devido à alteração metabólica ou fisiológica, 
temporária ou permanente, que cause mudanças 
relacionadas à utilização biológica de nutrientes ou 
à via de consumo alimentar. A nutrição enteral é 
uma das alternativas para terapia nutricional (TN) 
em todos os pontos de atenção à saúde da Rede 
de Atenção à Saúde (RAS) do Sistema Único de 
Saúde (SUS), incluindo a Atenção Básica (AB) e o 
domicílio1,2.

A terapia nutricional enteral em domicílio 
(TNED) pode ser recomendada para indivíduos 
que apresentam estabilidade clínica e risco nutricional 
ou desnutrição e que não conseguem alcançar suas 
necessidades nutricionais pela ingestão alimentar 
normal, mas possuem trato gastrointestinal 
funcionante. O objetivo da TNED é melhorar ou 
manter o estado nutricional e a capacidade funcional, 
bem como aumentar a qualidade de vida1,3,4.

A maior frequência de idosos em TNED nos 
últimos vinte anos tem sido observada devido à alta 

prevalência de doenças crônicas, como neoplasias 
e doenças neurológicas3,4. No SUS, a organização 
e oferta dos cuidados relativos à alimentação e 
nutrição nas necessidades especiais de alimentação 
(NEA) e a efetivação da Segurança Alimentar e 
Nutricional (SAN), com vistas à garantia do Direito 
Humano à Alimentação Adequada (DHAA), são 
orientadas pela Política Nacional de Alimentação 
e Nutrição (PNAN). Além da PNAN, outras 
políticas públicas podem contribuir para alcançar 
o direito à saúde e o DHAA, especialmente de idosos 
em TNED, como, a Política Nacional do Idoso 
(PNI) e a Política Nacional de Saúde da Pessoa 
Idosa (PNSPI)1,2,5-7. Diferentes políticas devem ser 
adotadas pelo poder público para garantir a SAN, 
entendida como o direito dos indivíduos, incluindo 
de grupos populacionais específicos, em acessar de 
forma regular e permanente alimentos de qualidade, 
em quantidade suficiente, sem que o acesso a outras 
necessidades essenciais seja comprometido, a fim de 
promover a saúde e a nutrição6. 

Assim, as ações com vistas ao alcance da SAN 
das pessoas idosas com NEA e em TNED devem 
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considerar as especificidades desse grupo. A 
alimentação adequada, que é um direito fundamental 
(DHAA)6, pode ser garantida pelo acesso a alimentos 
necessários para preparação de dieta administrada 
via sonda ou de fórmulas comerciais para nutrição 
enteral3. Nesse sentido, políticas, como a PNAN1, 
a PNI5 e a PNSPI7, e programas podem colaborar 
tanto isoladamente quando de forma integrada para 
a garantia do DHAA de idosos em TNED. 

As políticas públicas podem ser operacionalizadas 
por meio de programas. No Brasil, existem 
municípios que apresentam a implementação de 
programas com vistas aos cuidados de nutrição às 
pessoas com NEA, incluindo os idosos em TNED. 
Porém, é preciso verificar o quanto essas políticas e 
programas tem registrado a preocupação específica 
com os direitos dos idosos e propor a integração 
de suas ações. Portanto, o objetivo deste estudo foi 
verificar se políticas públicas nacionais e programas 
municipais apresentam elementos que contribuem 
para a garantia do DHAA de idosos em TNED e 
propor a integração desses elementos.

MÉTODO

Estudo qualitativo em que foi utilizada a 
ferramenta de análise documental. Os documentos 
elencados para a produção dos dados foram a 
PNI, a PNSPI e a PNAN, bem como programas 
que operacionalizam a PNAN em municípios 
paranaenses. Foram analisados os protocolos ou 
normativas referentes a programas dos municípios 
da 2ª regional de saúde do Paraná, de acordo com 
a divisão estabelecida pela Secretaria da Saúde do 
Estado. Para identificação da oferta de programa 
destinado ao cuidado de nutrição de pessoas com 
NEA, foi realizada pesquisa em sítio eletrônico de 
busca e sítios eletrônicos oficiais das Prefeituras 
Municipais dos 29 municípios da 2ª regional de saúde 
do Paraná entre os dias 15 e 19 de outubro de 2019.

Para as pesquisas em sítio eletrônico de busca, 
foram utilizados o nome do município juntamente 
com as palavras-chave: alimentação especial ou 
dietas especiais ou fórmulas nutricionais ou nutrição 
enteral ou terapia nutricional. Nos sítios eletrônicos 
das Prefeituras Municipais, foi realizada busca 

por hiperlink para acesso à página da Secretaria 
Municipal de Saúde (SMS), que, quando disponível, 
foi utilizado para procura de programa, protocolo 
de programa, normativa de regulamentação de 
programa ou correspondente. Foi utilizada a 
ferramenta de busca e inseridas as palavras-chave: 
alimentação, dieta, fórmula, nutrição, nutricional, 
domicílio ou domiciliar. 

A análise de conteúdo da PNl, da PNSPI e da 
PNAN foi realizada para avaliar qualitativamente 
as informações. A técnica de análise considera que 
tudo o que é escrito é suscetível a ser analisado com 
vistas a obter indicadores que permitam inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/
recepção dessas mensagens8. A técnica de análise 
considerou os fragmentos que continham elementos 
necessários para o alcance do DHAA de idosos em 
TNED, que foram extraídos do texto. 

A técnica utilizada para a análise do conteúdo 
dos protocolos e normativas foi a análise das 
relações, considerando a modalidade de análise 
de coocorrências. Procurou-se extrair dos textos 
dos documentos as relações entre as partes de uma 
mensagem. A sequência procedimental para a análise 
de coocorrências foi: (a) escolha da palavra-chave 
e categorização por tema; (b) recorte de texto em 
fragmentos; (c) presença ou ausência da palavra-
chave em cada fragmento de texto; (d) cálculo de 
coocorrências; (e) representação e interpretação 
dos resultados8. 

As palavras-chave escolhidas foram: idoso e direito. 
As categorias temáticas do estudo foram estabelecidas 
a partir das palavras-chave. O texto foi recortado 
de acordo com o formato de apresentação do 
documento. Para os protocolos, considerou-se para 
análise duas partes: introdução e desenvolvimento. 
Para as normativas, foram consideradas as disposições 
preliminares e disposições gerais. As coocorrências 
foram demostradas quantitativamente por meio da 
frequência de fragmentos que apresentaram os dois 
termos pesquisados. A interpretação qualitativa dos 
resultados foi realizada considerando o contexto, o 
processo de construção dos documentos e a definição 
de SAN e de DHAA. 

Com base nos resultados obtidos por meio da 
análise documental foi elaborada uma proposta 
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para integração das políticas nacionais e programas 
municipais. A extração dos elementos dos 
documentos foi realizada por meio da análise de 
conteúdo utilizando-se como orientação a população 
idosa e a definição de SAN e de DHAA. Isso permitiu 
a localização e a contextualização das informações 
contidas nos documentos. A proposta de integração 
foi elaborada utilizando o programa Visual Paradigm 
Online®, em que foram considerados os elementos 
convergentes identificados nos documentos. 

Os documentos referentes aos programas são 
considerados de acesso público e sua análise dispensa 
a aprovação em Comitê de Ética em Pesquisa com 
Seres Humanos, de acordo com a Resolução do 
Conselho Nacional de Saúde n.º 510/20169.

RESULTADOS

A análise do conteúdo dos documentos da PNI, 
da PNSPI e da PNAN possibilitou verificar que 
existem elementos convergentes nas políticas, como 
a priorização do cuidado em saúde na AB, incluindo 
a atenção domiciliar (AD), a participação social, a 
educação permanente dos profissionais da saúde, a 
articulação entre diferentes setores e a participação 
dos entes da federação na destinação dos recursos1,5,7. 
A integração desses elementos, os quais podem ser 
operacionalizados em programas, pode contribuir 
para o alcance do DHAA de idoso em TNED.

Os programas destinados aos cuidados às 
pessoas com NEA podem ser nacionais, estaduais 

ou municipais. Com maior frequência, os municípios 
são responsáveis por formular e executar esses 
programas. Na 2ª regional de saúde do Paraná, 
entre os 29 municípios, foram identificados sete 
(N=7; 24,1%) que possuem programa com vistas à 
organização do cuidado às pessoas com NEA. Para 
cinco municípios, foram encontrados protocolos 
dos programas, utilizados para organizar a atenção 
nutricional às NEA na AB e na AD por serem 
apresentados como materiais técnicos que norteiam 
o processo de trabalho das equipes, e para dois 
municípios, foram localizadas normativas, as quais 
apresentam-se na forma de decreto municipal, que 
instituem programas, mas não apresentam a descrição 
detalhada do processo de trabalho da equipe. 

Por meio da análise do conteúdo dos protocolos 
(n=5), verificou-se que apenas um citou a palavra-
chave idoso na introdução, mas todos a mencionaram 
no desenvolvimento. A palavra-chave direito foi 
mencionada por três protocolos na introdução e 
por três no desenvolvimento. Para os protocolos, 
não foi verificada relação entre as palavras-chaves. 
A análise do conteúdo dos decretos demonstrou 
que nas disposições preliminares nenhum citou a 
palavra-chave idoso, mesmo resultado obtido para 
nas disposições gerais, enquanto a palavra-chave 
direito foi observada em um decreto nas disposições 
preliminares e em um nas disposições gerais. A 
relação entre as palavras-chaves não foi verificada 
nos decretos. O quantitativo de citações das palavras-
chave nos documentos analisados pode ser observado 
no Quadro 1.
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Quadro 1. Ano de implantação do programa ou publicação do documento, objetivos dos programas, quantitativo 
de citação das palavras-chave e fragmentos de texto dos protocolos e decretos de programas específicos para o 
cuidado nutricional de pessoas com necessidades especiais de alimentação de municípios da 2ª regional de saúde 
do Paraná (N=7). Curitiba, PR, 2020.

Ano Objetivos Documento Palavras-chave Fragmentos

2006
Promover a atenção 
nutricional e os 
cuidados de saúde

Protocolo Idoso: Oito 
Direito: Zero

...as recomendações nutricionais gerais utilizadas 
no (nome do programa) para a definição 
das necessidades nutricionais das crianças, 
adolescentes, adultos e idosos incluídos no 
programa

2009

Realizar 
acompanhamento 
do estado nutricional 
e o fornecimento 
de fórmulas 
industrializadas para 
fins especiais

Protocolo Idoso: Três
Direito: Três

Fórmula/Suplemento Padrão Adulto/Idoso
...a alimentação adequada é direito fundamental 
do ser humano, inerente à dignidade da pessoa 
e indispensável à realização dos direitos 
consagrados na Constituição Federal...

2014

Atender as 
solicitações de dietas 
e leites especiais e 
acompanhar o estado 
nutricional

Protocolo Idoso: Um
Direito: Três

O aleitamento materno tem influência direta 
e indireta no controle de doenças como 
hipertensão, diabetes e obesidade (saúde do idoso)
...deste modo não significa que o SUS deva tratar 
a todos de forma igual, mas sim respeitar os 
direitos de cada um, segundo as suas diferenças

2015

Fornecer/Dispensar 
dietas especiais, 
suplementos/módulos 
alimentares e fórmulas 
infantis e realizar 
acompanhamentos 
dos pacientes

Protocolo Idoso: Três
Direito: Dois

Dieta hipercalórica - Para pacientes adultos e 
idosos em condições clínicas relacionadas...
...da Constituição Federal, preconiza que “a saúde 
é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem 
à redução do risco de doença e de outros agravos 
e ao acesso...

2017

Atuar na avaliação, 
orientação, 
acompanhamento 
clínico e nutricional 
e no fornecimento 
de fórmulas infantis, 
dietas enterais 
industrializadas, 
suplementos 
alimentares e módulos 
de nutrientes

Decreto Idoso: Zero
Direito: Dois

Considerando que a alimentação adequada é 
direito básico do ser humano, indispensável 
à realização dos seus direitos consagrados 
na Constituição Federal, cabendo ao Poder 
Público adotar as políticas e ações que se façam 
necessárias para respeitar, proteger, promover e 
prover o direito humano à alimentação adequada 
e nutricional da população

2019

Avaliar a necessidade 
do uso de fórmulas 
alimentares e 
acompanhar e avaliar 
o tratamento dietético

Decreto Idoso: Zero
Direito: Um

O cadastro para recebimento de Fórmulas Infantis 
e Suplementos Alimentares Orais e Enterais, 
objetos deste Programa, será avaliado pela 
Comissão de Suporte Nutricional, tendo direito 
ao cadastro as seguintes categorias de usuários: 
Lactentes,.. bebês prematuros,... crianças e adulto...

2019

Fornecer fórmulas 
infantis, dietas 
enterais e 
suplementos/módulos 
alimentares

Protocolo Idoso: Três
Direito:  Seis

O paciente idoso (≥ 60 anos) terá avaliação 
diferenciada considerando desnutrição IMC abaixo 
de 22 kg/m2

Logo, todos os cidadãos, de maneira igual, devem 
ter seus direitos à saúde garantidos pelo Estado

Elaborado pelos autores. Informações do quadro obtidas a partir da análise do conteúdo dos documentos (protocolos e decretos) dos programas 
municipais destinados aos cuidados de nutrição às pessoas com necessidades especiais de alimentação.
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A partir da análise do conteúdo dos protocolos 
e decretos, observou-se que a palavra-chave idoso foi 
citada até oito vezes, enquanto que a palavra-chave 
direito, até seis vezes (Quadro 1). A coocorrência 
foi verificada em três dos documentos analisados. 
A palavra-chave idoso foi identificada associada à 
avaliação nutricional, recomendações nutricionais, 
descrição de fórmulas comerciais para nutrição 
enteral, critérios de inclusão para dispensação 
de fórmulas comerciais para nutrição enteral e 
manutenção no programa. Por outro lado, observou-
se a palavra-chave direito associada à vida, à saúde e à 
alimentação adequada, à informação, ao cadastro no 
programa para dispensação de fórmulas comerciais 
para nutrição enteral e à equidade.

A partir da análise do número de citações da 
palavra-chave direito, observou-se que a garantia do 
DHAA das pessoas com NEA não é mencionada nos 
objetivos dos programas. Ainda que não incluído nos 
objetivos, a alimentação e a nutrição foram citadas 
como determinantes e condicionantes da saúde, 
bem como requisitos básicos para sua promoção e 
proteção. Além disso, a alusão à saúde como direito 
de todos e dever do Estado estava incluída no texto 
de três documentos analisados (Quadro 1).

A existência ou inexistência de ações governamentais 
para alcançar os direitos à saúde e à alimentação foram 
observadas de acordo com o modo como os protocolos 
e decretos foram sistematizados. Quanto aos direitos 
dos idosos, nenhum documento apresentou fluxo e 
critérios de inclusão específicos para pessoas com 
idade maior de 60 anos. Nos fluxos e critérios, 
destaca-se a padronização de normas e condutas para 
a dispensação de produtos, como fórmulas infantis, 
fórmulas comerciais para nutrição enteral, suplementos 
e módulos. Verificando-se, assim, a priorização de 
diretrizes para a organização do fornecimento de 
produtos em detrimento do estabelecimento de 
diretrizes para o cuidado de nutrição.

A análise dos documentos indicou que os 
programas possuem critérios para fornecimentos 
de fórmulas comerciais para TNED e que a dieta 
elaborada com alimentos para TNED, associada à 
orientação nutricional e acompanhamento nutricional, 
é preconizada pelos programas. A responsabilidade 
por adquirir os alimentos necessários para o preparo 

da dieta é do usuário em TNED e sua família, sendo 
que a não adesão à recomendação da dieta com 
alimentos não abona o fornecimento de fórmula 
comercial pelo município. 

Para aquisição dos alimentos e preparo da 
dieta, são necessários diferentes recursos, entre o 
quais, o recurso financeiro. Em um dos protocolos 
analisados, foi encontrada a recomendação em casos 
de desnutrição primária, para os usuários e familiares 
procurarem a Secretaria Municipal do Abastecimento 
para maiores informações sobre as suas ações, como 
os equipamentos de SAN, sendo destacada como uma 
ação intersetorial que poderia favorecer as famílias 
de baixa renda. 

A importância de conhecer a situação 
socioeconômica dos usuários foi observada na 
maioria dos documentos analisados. Mas, quanto 
aos critérios de inclusão e manutenção no programa, 
a renda familiar destacou-se em três dos documentos. 
Em um dos programas, a renda familiar não foi 
considerada. Entretanto, em dois programas, os 
critérios de inclusão consideravam a renda familiar. 
De acordo com o protocolo e o decreto, para ser 
incluído no programa, o usuário deve possuir renda 
familiar de até três salários mínimos. 

Considerando as situações de vulnerabilidade 
social e a necessidade de alcançar a SAN das pessoas 
com NEA, propõe-se neste estudo a integração das 
diferentes políticas e programas para a garantia do 
DHAA de pessoas idosas em TNED.  A proposta 
apresentada na Figura 1 demonstra a integração 
da PNI, da PNSPI, da PNAN e dos programas 
específicos para o cuidado de nutrição de pessoas 
com NEA de sete municípios da 2ª regional de saúde 
do Paraná. 

A elaboração da proposta de integração foi 
realizada com os 28 elementos extraídos dos 
documentos submetidos à análise de conteúdo. Da 
PNI, foram extraídos quadro elementos, nove da 
PNSI, doze da PNAN e, dos programas municipais, 
foi realizada a extração de três elementos. 

A integração desses elementos extraídos das 
políticas públicas e dos programas municipais pode 
contribuir para o alcance do DHAA de idosos em 
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Figura 1. Proposta de integração da Política Nacional do Idoso, da Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa, da 
Política Nacional de Alimentação e Nutrição e dos programas municipais de atenção às necessidades alimentares 
especiais para a garantia do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) de idosos em Terapia Nutricional 
Enteral em Domicílio (TNED). Curitiba, PR, 2020.

Legenda: DHAA: Direito Humano à Alimentação Adequada; TNED: Terapia Nutricional Enteral em domicílio; 1. Dever da família, sociedade 
e Estado de assegurar os direitos da cidadania; 2. Capacitação de recursos humanos; 3. Participação do idoso no ciclo da política; 4. Assistência 
à saúde ao idoso; 5. Linha de cuidados e fluxos bidirecionais – aumentar qualidade e resolutividade da Atenção Básica; 6. Infraestrutura física e 
insumos adequados; 7. Qualificação técnica; 8.Ações de prevenção, reabilitação e recuperação. Prevenção e intervenção precoce preferencialmente 
às intervenções curativas; 9. Atenção multiprofissional; 10. Anseios do idoso e de sua família; 11. Atenção específica aos idosos frágeis; 12. 
Participação e fortalecimento do controle social; 13. Previdência Social, Sistema Único de Assistência Social e Justiça e Direitos Humanos; 
14.Princípios do Sistema Único de Saúde; 15. Alimentação como elemento de humanização; 16. Respeito à diversidade e à cultura alimentar; 
17.Fortalecimento da autonomia; 18.Determinação social e a natureza interdisciplinar e intersetorial da alimentação e nutrição; 19.Organização 
da Atenção Nutricional, promoção da alimentação adequada e saudável, vigilância alimentar e nutricional. 20. Gestão das Ações de Alimentação 
e Nutrição; 21.Participação e Controle Social; 22. Qualificação da Força de Trabalho; 23. Controle e Regulação dos Alimentos; 24. Pesquisa, 
inovação e conhecimento em alimentação e nutrição; 25. Ministério da Saúde, Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde e do Distrito Federal; 
26. Promover a atenção nutricional e os cuidados gerais de saúde de pessoas com necessidades especiais de alimentação; 27. Fornecimento de 
fórmulas comerciais para nutrição enteral; 28. Realização de visitas domiciliares 

Fonte: Os autores.

TNED. A interlocução foi identificada entre 24 
elementos, destacando-se aqueles que se referem à 
atenção integral, ao acesso em saúde, ao respeito à 
autonomia do usuário e à educação permanente dos 
profissionais da saúde.

A PNI, a PNSPI e a PNAN apresentaram-se 
pouco integradas aos protocolos e decretos. Após a 
identificação da escassa incorporação dos princípios, 
diretrizes, objetivos e ações dessas políticas públicas 
nos programas municipais, foi elaborada uma 
proposta de integração dos seus elementos, bem 

como dos programas municipais analisados, com 
vistas ao alcance do DHAA de idosos em TNED.

A integração das diferentes políticas e programas foi 
representado graficamente por uma rede. Princípios, 
diretrizes, objetivos e ações da PNI, PNSPI, PNAN 
e dos programas municipais foram inseridos em 
círculos, que se ligam com o propósito de alcançar 
o centro, o qual representa o DHAA de idosos em 
TNED. Assim, na apresentação da integração em 
rede, podem ser observados os elementos necessários 
para o alcance do DHAA de idosos em TNED.
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DISCUSSÃO

O presente estudo verificou elementos da PNI, 
da PNSPI, da PNAN e dos programas municipais e 
propôs a integração das políticas públicas nacionais e 
dos programas municipais para efetivar a realização 
da SAN com vistas a garantir o DHAA de idosos 
em TNED. A PNI, a PNSPI e a PNAN possuem 
elementos convergentes, os quais consideram os 
direitos da pessoa idosa. Nos protocolos e decretos 
dos programas municipais, foram extraídos menor 
número de elementos que podem contribuir para a 
garantia do DHAA de idosos em TNED comparado 
à PNSPI e à PNAN, bem como foi verificada baixa 
frequência de citação das palavras-chave idoso e direito.

Nos programas municipais, observou-se maior 
ênfase a condições clínicas e doenças que acometem 
crianças. As pessoas idosas e suas possíveis NEA 
específicas não foram explicitamente encontradas 
nos textos, nem a menção do Estatuto do Idoso 
e da PNSPI. Contudo, foi verificada a menção 
das doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) 
comuns no grupo populacional acima dos 60 anos, 
bem como a recomendação de TN em decorrência 
de seus sintomas ou sequelas.

O Ministério da Saúde recomenda que cada local 
(município ou serviço) deve ter definido seu próprio 
protocolo de cuidado às NEA, pois contribui para 
a eficiência e eficácia da gestão em saúde, além 
de funcionar como ferramenta de regulação e 
equidade na dispensação dos insumos2. As ações 
para os cuidados de nutrição de pessoas com NEA, 
estabelecidas por meio de programas, são descritas 
com maior detalhamento em protocolos quando 
comparado aos decretos.

Os protocolos conferem transparência aos 
critérios de inclusão e exclusão, à linha de cuidado 
e aos fluxos de atendimento com vistas a garantir o 
respeito aos princípios do SUS e o alcance do DHAA. 
Contudo, os protocolos analisados no presente estudo 
não consideraram as circunstâncias da senescência e 
da senilidade e os direitos específicos dos idosos para 
organizar a padronização dos cuidados em domicílio.

Os domicílios particulares são o local de 
residência da maioria dos idosos no Brasil, onde 
vivem com seu cônjuge, famílias ou sozinhos10. As 

pessoas idosas apresentam necessidades específicas 
de cuidado, que são decorrentes das características 
de apresentação, instalação e desfecho dos agravos 
em saúde. Considerando a alta prevalência de 
DCNT na população brasileira acima de 60 anos, 
bem como as suas sequelas, limitações funcionais 
e incapacidades, cuidados em saúde no domicílio 
podem ser necessários7,11, incluindo a TNED. Nesse 
sentido, o aumento do número de idosos em TNED 
foi demonstrado por diferentes estudos realizados 
no Brasil e em outros países3,4. 

No cenário internacional, idosos norte-
americanos e europeus relataram a necessidade de 
mais informações sobre suas condições de saúde e 
de comunicação mais clara sobre os diagnósticos e 
tratamentos propostos12. Como parte do processo 
de comunicação, os profissionais da saúde devem 
capacitar os cuidadores informais para a realização 
dos cuidados em saúde no domicílio.

O apoio aos cuidadores informais para capacitação 
no cuidado domiciliar de idosos, sobretudo após alta 
hospitalar, pode ser realizado por meio de contato 
telefônico de profissionais de enfermagem para 
identificar suas necessidades, orientar, informar 
e esclarecer os recursos existentes13. No caso dos 
cuidados em TNED, além da capacitação referente 
aos cuidados técnicos, os programas e seus protocolos 
devem incluir o acompanhamento periódico do idoso 
com vistas a proporcionar segurança e conforto por 
meio de estabelecimento do vínculo. 

O vínculo e a comunicação efetiva entre as pessoas 
que usam os serviços de saúde e os profissionais 
permitem maior habilidade para tomada de decisão 
em saúde. Na comunicação, deve-se evitar termos 
técnicos, dividir informações em etapas e avaliar 
a compreensão14. Na AB, o vínculo é condição 
para funcionamento do serviço em termos de 
responsabilização e longitudinalidade do cuidado, 
além de melhorar a adesão à terapêutica e favorecer 
a visita domiciliar15. Na visita domiciliar, pode-
se reforçar ou reformular as orientações de alta 
hospitalar, principalmente referentes à TNED16. 

Para a comunicação entre profissionais da 
saúde com pacientes em TNED, seus cuidadores e 
familiares, é necessário que os profissionais tenham 
capacitação técnica e científica. De acordo com as 
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Diretrizes da Sociedade Europeia de Nutrição Clínica 
e Metabolismo (ESPEN) sobre TNED, todos os 
profissionais da saúde diretamente envolvidos no 
atendimento ao paciente devem receber educação 
e treinamento relevantes para suas funções sobre 
os diferentes aspectos relacionados à TNED3. A 
educação e o treinamento da equipe devem estar 
entre as metas dos serviços de saúde.

Um exemplo da capacitação em TNED de 
nutricionistas atuantes em programa de atenção 
nutricional às NEA foi a contratação de uma empresa 
especializada em cursos e na elaboração de manuais/
protocolo por uma das SMS de um dos municípios 
incluídos neste estudo. A partir do manual de 
cuidados nutricionais, foi construído o protocolo do 
programa municipal. Como parte do aprimoramento 
profissional, também foi realizada parceria com 
uma universidade, para educação continuada. Mas, 
a capacitação para o cuidado específico aos idosos 
não foi mencionada17, mesmo sendo recomendada 
pelo Estatuto do Idoso18. 

Nesse sentido, é necessário que os profissionais 
da saúde estejam adequadamente capacitados para 
prestação de cuidados em saúde para a população 
idosa. Entretanto, a fim de superar a lógica das 
capacitações, aperfeiçoamentos e atualizações, a 
Educação Permanente em Saúde (EPS), também deve 
ser realizada. A EPS ocorre nas visitas domiciliares, 
durante os momentos de discussão de casos, nos 
grupos operativos, no cotidiano do trabalho de modo 
informal e no matriciamento19. 

O apoio matricial em saúde objetiva assegurar 
retaguarda assistencial especializada e suporte 
técnico-pedagógico às equipes de referência. O 
processo de implementação do Apoio Matricial 
em Saúde do Idoso no município de Vitória, ES, 
foi relatado no estudo de Madureira e Bissoli20, 
que mostraram que o matriciamento colaborou na 
elaboração de fluxos e organização da RAS para a 
população idosa, além de aumentar a segurança das 
equipes da AB no enfrentamento e resolutividade 
de casos, melhorar o atendimento ao idoso e 
proporcionar a discussão interdisciplinar20.

O trabalho em equipe é interdisciplinar e 
multiprofissional e deve garantir os cuidados 
padronizados e coordenados para todas as pessoas 

que precisam de TNED3. A ausência de um 
profissional em uma equipe, dificulta o cuidado 
integral na AB, comprometendo a resolubilidade 
da assistência prestada3,21. Nesse sentido, sendo a 
atenção integral à saúde do idoso no SUS assegurada 
pelo Estatuto do Idoso18, a(o) nutricionista é um dos 
profissionais fundamentais para seu alcance. 

A atuação da(o) nutricionista tem sido considerada 
referência no processo de matriciamento em 
Alimentação e Nutrição e pode contribuir para 
a organização da AB. Entre as ações das(os) 
nutricionistas, estão as direcionadas para a 
qualificação das equipes com enfoque nas DCNT 
e a promoção da saúde em todas as fases da vida. 
Além disso, as ações de Alimentação e Nutrição que 
objetivam a integralidade necessitam ultrapassar a 
dimensão biológica e causal22,23, inclusive no cuidado 
em TNED.

O ato de se alimentar por meio da TNED não 
é apenas biológico, com objetivo unicamente de 
atender às necessidades nutricionais, mas, também, 
é sociocultural. Nesse sentido, as características 
sociais, a cultura alimentar, as preferências e anseios 
do idoso e da família, bem como a situação clínica 
frequentemente estável da pessoa em TNED são 
importantes para a tomada de decisões referentes 
aos cuidados em saúde e às intervenções de 
nutrição em TNED24 e devem ser consideradas 
nos programas destinados ao cuidado de nutrição 
de pessoas com NEA.

O presente estudo demonstrou que os programas 
municipais analisados priorizam a utilização de dieta 
com alimentos para a TNED, diferente das diretrizes 
europeias, que alegam que a dieta com alimentos é 
menos efetiva e menos segura comparada à fórmula 
comercial3. Contudo, a recomendação da ESPEN 
enfatiza a dimensão biológica, sem considerar os 
aspectos sociais, culturais e econômicos, que também 
compreendem a efetivação da SAN. Os protocolos 
e decretos analisados no presente estudo também 
deram prioridade aos aspectos biológicos e técnicos 
da alimentação. 

Os princípios da SAN devem ser considerados 
no modelo de atenção à saúde no domicílio. Para 
o alcance do DHAA, os significados culturais da 
alimentação para o idoso em TNED e para a família 
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e os aspectos socioeconômicos devem ser respeitados 
a fim de proporcionar bem-estar físico, psicológico 
e social, bem como qualidade de vida24, que deve 
ser avaliada periodicamente3. 

Diferentes fatores podem influenciar na qualidade 
de vida de pessoas em TNED, como suas condições 
clínicas e o tempo para administração da nutrição 
enteral. Mas, já foi demonstrado que a nutrição 
enteral pode melhorar a qualidade de vida25. Para 
que o objetivo da TNED de manter ou melhorar 
a qualidade de vida seja alcançado, recomenda-se 
início precoce da TN, assim que o risco nutricional 
for identificado. A triagem nutricional deve ser 
implementada como rotina para a detecção precoce 
do risco de desnutrição. Na AD, ferramentas 
específicas para triagem nutricional de idosos 
devem ser utilizadas26, o que não foi considerado 
nos programas analisados.

Após a triagem nutricional, pode ser realizada 
a avaliação nutricional dos idosos. Tavares et al.27 
destacaram os desafios para o diagnóstico de 
nutrição e acompanhamento do estado nutricional de 
pessoas acima de 60 anos na AB. Os procedimentos 
realizados são os preconizados pelo Sistema de 
Vigilância Alimentar e Nutricional, que dão 
ênfase ao uso de medidas antropométricas. Outros 
indicadores do estado nutricional devem ser utilizados 
pelos profissionais de forma crítica e integrada, 
considerando as especificidades dos idosos27.

Ainda, particularidades das pessoas idosas em 
TNED podem dificultar a aplicação das técnicas 
para avaliação nutricional, principalmente, aquelas 
para avaliação antropométrica e de composição 
corporal, pois é comum que o idoso esteja acamado 
ou com dificuldade para mobilidade. Essas condições 
aumentam a vulnerabilidade do idoso, a qual deve 
ser acompanhada pelo fato de que idosos mais 
vulneráveis apresentam maior dificuldade para o 
desempenho de atividades da vida diária28.

A vulnerabilidade está, também, associada à 
Insegurança Alimentar e Nutricional (IAN). Thieme 
et al.29 verificaram que 50% dos domicílios de pessoas 
em TNED apresentaram IAN. Para verificar a 
IAN de domicílios onde reside idoso em TNED, 
instrumentos validados podem ser utilizados, como 
a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar, a qual 

pode ser aplicada pelos profissionais da saúde a fim 
de acionar outros setores.

Portanto, é necessária articulação intersetorial 
entre a área da SAN e da saúde. A PNAN é 
considerada articuladora entre os dois campos e a 
organização da atenção nutricional no âmbito do 
SUS. Mas, o predomínio do modelo biomédico é 
o principal impeditivo para que a PNAN possa ser 
efetivada. Para consolidar a articulação intersetorial, 
devem ser formuladas estratégias que ultrapassam os 
programas setoriais30, a fim de realizar a SAN para 
alcançar o DHAA. Nesse sentido, a ampliação da 
cobertura dos serviços assistenciais e no campo da 
SAN podem contribuir para o alcance do DHAA 
de idosos em TNED e suas famílias. 

O acesso financeiro à alimentação adequada 
é um dos aspectos primordiais para efetivação da 
SAN. De acordo com a análise dos protocolos e 
decretos realizada no presente estudo, foi possível 
observar que os municípios não se responsabilizam 
pelo fornecimento dos alimentos que serão utilizados 
para a elaboração da dieta enteral. 

O assunto deve ser avaliado pelas três esferas de 
gestão do sistema no sentido de estabelecer políticas 
que orientem para a solução dessa demanda. A 
atenção às NEA no SUS cabe, então, aos estados 
e, mais frequentemente, aos municípios. A maior 
autonomia municipal é resultado da descentralização 
político-administrativa, um dos princípios do SUS. 
Mas, o financiamento é uma barreira para o avanço 
da descentralização, pois, o município fica com maior 
gasto e comprometimento do seu orçamento31. 

Nesse sentido, no presente estudo, observou-
se a racionalização do gasto público como uma 
das justificativas para elaboração de protocolos 
dos programas e da necessidade de instauração de 
programas via decreto. O Ministério da Saúde afirma 
que a gestão de insumos para a TNED objetiva 
o uso adequado dos recursos públicos, mas, que 
deve ser realizada a melhor oferta de cuidado aos 
usuários do SUS, por meio de protocolos, linhas 
de cuidado e recursos orçamentários2. Assim, 
destaca-se a importância do SUS na promoção da 
equidade32. Por sua vez, a destinação de recursos 
públicos deve priorizar os idosos, com vistas à sua 
proteção18 e cuidado, pois, por exemplo, há redução 
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da mortalidade entre os idosos quando estratégias 
baseadas no cuidado de AB são implementadas33. 
Além disso, o desenvolvimento de estratégias 
regionais de atenção à saúde é importante devido 
às diferentes características socioeconômicas nas 
regiões34, o que deve ser considerado nos programas 
de atenção às NEA de pessoas idosas.

Assume-se que este estudo apresenta limitações. 
Destaca-se a inclusão de programas de uma única 
região do Brasil, o pequeno número de programas 
municipais analisado e a ausência de triangulação de 
métodos e de dados, o que pode mascarar resultados 
quanto à efetividade dos programas municipais. 
O número reduzido de municípios se justifica por 
serem poucos aqueles que apresentam programas 
para cuidados em TNED no Paraná. Apesar das 
limitações, até o momento, não foram encontrados 

outros estudos que apresentem a análise de conteúdo 
de programas municipais com vistas ao cuidado às 
NEA de idosos.

CONCLUSÃO

As políticas públicas nacionais analisadas 
apresentam elementos que contribuem para a garantia 
do DHAA de idosos em TNED. Os programas 
municipais não contemplam todos os elementos 
propostos nacionalmente. Foi possível criar uma 
proposta de integração desses elementos, a qual 
pode ser utilizada futuramente na formulação de 
programas municipais a fim de operacionalizar as 
políticas públicas nacionais.

Editado por: Ana Carolina Lima Cavaletti
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